Comarca da Capital - 1ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Bruno Vinicius da Ros Bodart da Costa
Processo nº 0513309-38.2014.8.19.0001
Cuida-se de demanda ajuizada por FERNANDA NASCIMENTO SILVA PEREIRA DA ROCHA em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e RIOTUR - EMPRESA DE TURISMO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO S/A. Narra a parte autora que sua imagem foi indevidamente utilizada em campanha publicitária promovida pela Riotur. Pede-se a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais. Gratuidade de justiça deferida a fls. 70. Contestação de RIOTUR a fls. 78 e segs., na qual se aduz: (i) o guia publicado tinha caráter apenas informativo, sem exploração comercial; (ii) não houve dano à imagem da autora; (iii) a própria autora não se mostrou avessa à exposição. Contestação do Município a fls. 120 e segs., alegando: (i) ilegitimidade passiva; (ii) a publicação não teve finalidade comercial; (iii) a indenização pleiteada é excessiva. Réplica a fls. 130 e segs. Manifestação do Ministério Público a fls. 146 pela inexistência de interesse para oficiar no feito. É o relatório. Passo a decidir. Considerando que a matéria debatida nos autos pode ser suficientemente esclarecida pelos elementos de prova já colacionados aos autos, sendo desnecessária a produção de prova em audiência, procedo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC. Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva, visto que as condições da ação são apreciadas in statu assertionis. Presentes os pressupostos de constituição válida e de desenvolvimento regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Não havendo vícios ou irregularidades a serem supridas, declaro saneado o processo. A presente causa se limita à definição sobre a existência de responsabilidade civil dos réus decorrente de suposta utilização indevida da imagem de particular em campanha publicitária. Narra a parte autora que sua imagem foi utilizada para estampar a capa da ´Revista Guia Completo do Carnaval 2013´, tendo a fotografia sido capturada ´quando de sua participação em um tradicional bloco de carnaval de rua da cidade do Rio de Janeiro´. A autora se baseia em interpretação indevida do art. 5º, X, da Constituição, pleiteando responsabilidade civil pela simples aparição, de forma genérica e impessoal, em fotografia registrada em logradouro público, enquanto a demandante integrava a bateria do bloco ´Bangalafumenga´ trajando fantasia carnavalesca. A análise da capa da revista a fls. 23 permite inferir que a intenção dos publicitários responsáveis foi tão somente a de retratar a alegria e a empolgação da população carioca durante o carnaval. Não fosse a autora, qualquer outro folião poderia ter aparecido na fotografia sem prejuízo para a campanha de promoção do turismo na cidade - que, em última análise, beneficia a todos os cidadãos, inclusive a demandante. Se a mensagem transmitida ao público tem em sua essência o bloco de carnaval e a festividade genericamente considerada, não é verdadeira a alegação de que a ´imagem´ da autora, intimamente ligada à sua personalidade, foi explorada. Em outras palavras, como pode pretender a autora indenização por lesão à personalidade se a sua personalidade era absolutamente desimportante para a ilustração da revista? Nenhum dos leitores, obviamente, tem interesse na leitura da publicação para saber quem é a autora, e muito provavelmente nenhum deles adquiriu o guia por figurar na capa aquela pessoa em especial. Por certo, possui a autora o direito ao recato. Todavia, esse direito é relativizado quando o seu titular, por sua própria vontade, encontra-se em logradouro público, integrando fantasiada a bateria de famoso bloco carnavalesco, em festividade aberta a milhares de pessoas e cuja divulgação é de interesse geral. Afinal, seria absurdo e comprometeria a existência do livre mercado de ideias a exigência de autorização, para a publicação de uma foto do carnaval, de todas as pessoas nela registradas. Recorde-se que, conforme o comando do art. 5º, IX, da Constituição, é livre a expressão da atividade de comunicação, ´independentemente de censura ou licença´. Nesse sentido, confira-se a seguinte decisão do Superior Tribunal de Justiça: ´DIREITO CIVIL. DIREITO DE IMAGEM. TOPLESS PRATICADO EM CENÁRIO PÚBLICO. Não se pode cometer o delírio de, em nome do direito de privacidade, estabelecer-se uma redoma protetora em torno de uma pessoa para torná-la imune de qualquer veiculação atinente a sua imagem. Se a demandante expõe sua imagem em cenário público, não é ilícita ou indevida sua reprodução pela imprensa, uma vez que a proteção à privacidade encontra limite na própria exposição realizada. Recurso especial não conhecido.´ (REsp 595.600/SC, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2004, DJ 13/09/2004, p. 259) Ainda que se entendesse que a imagem da autora foi efetivamente utilizada, a jurisprudência deste Tribunal entende independer de autorização prévia a publicação de imagem com mero intuito informativo, motivo pelo qual não é devida qualquer indenização em hipóteses como a presente: ´IMAGEM CUJA EXIBIÇÃO NÃO DEPENDIA DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA JÁ QUE UTILIZADA PARA ILUSTRAR FATO DA VIDA DA PRÓPRIA AUTORA, SEM FINS COMERCIAIS DIVERSOS. PREVALÊNCIA DO DIREITO SOCIAL À INFORMAÇÃO SOBRE O DIREITO SUBJETIVO DA AUTORA À SUA VIDA E IMAGEM. NÃO CONFIGURADO DANO MORAL INDENIZÁVEL.´ (0203080-58.2015.8.19.0001 - APELACAO - DES. MARGARET DE OLIVAES - Julgamento: 17/02/2016 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL) ´DIREITO CIVIL - DANOS MORAIS E MATERIAS PROVENIENTES DE PÚBLICAÇÃO DE EDIÇÃO DE REVISTA, COM USO DE IMAGEM DA FILHA DA AUTORA. EXTRAPOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAR, NÃO CARACTERIZADA. Improvimento do recurso.´ (0131515-88.2002.8.19.0001 (2003.001.24542) - APELACAO - DES. ANTONIO FELIPE NEVES - Julgamento: 17/02/2004 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL) Ex positis, extingo o processo, na forma do art. 269, I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, valor que considero adequado à complexidade da causa, bem como suficiente para remunerar o empenho, o desgaste e o tempo despendido pelo advogado, observado o art. 12 da Lei nº 1.060/50. Transitada em julgado a presente, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
